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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se da análise de proposta para funcionamento de Curso de Terapia Ocupacional a ser oferecido pelas Faculdades Adamantinenses Integradas – FAI.

A solicitação foi feita através de Ofício 096/05, de 18/07/05 (fls.02), da Instituição. Aos 12/09/05, pela Portaria CEE-GP-no 285/2005 foram designadas as Professoras Elisabete Ferreira Mângia e Silvana Maria Blascovi de Assis para a análise do projeto e elaboração de relatório visando a aprovação prévia do mesmo, o que foi feito em 18 de outubro de 2005 (fls. 802-808).

Dado o teor do relatório, o Processo foi baixado em diligência para que a Instituição se manifestasse (Of. CES 254/05, de 11/11/05, fls. 812), o que ocorreu através do Of. 13/06, de 18/01/2006 (fls. 815) contendo farta documentação (fls. 816-942). O processo foi novamente encaminhado às Especialistas, e o seu novo relatório, juntado ao Processo em 25/07/06, manteve críticas à estrutura do projeto (fls. 945-959). Como conseqüência, houve novo encaminhamento à Instituição (Of. CES 337/06, de 29/09/06) e a resposta foi juntada aos autos (fls. 965-1064) em 21/11/06, retornando para a emissão de Parecer por parte deste Relator.

O Processo, composto por 6 volumes e 1392 folhas, foi analisado, utilizando-se as informações prestadas pela Assessoria Técnica do CEE (fls. 789-797), relatórios das Especialistas (fls. 802-808 e 945-959) e respostas da Instituição às solicitações formuladas (fls. 815-942 e 963-1392).

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em questão está normatizada pelo Conselho Estadual de Educação, através da Deliberação CEE 07/2000, que dispõe sobre a autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior, que determina em seu Artigo 1º, parágrafo 1º: “A autorização de que trata o “caput” será feita em duas fases, a saber: aprovação prévia do projeto e expedição de ato autorizativo da instalação do curso ou habilitação propostos no projeto.” A solicitação em questão no presente Parecer se refere à autorização prévia. 

Há no processo todas as características da Instituição proponente (fls. 10-16), patrimônio e planejamento financeiro para o novo Curso (fls. 33-44), cursos em funcionamento já reconhecidos e cursos autorizados (fls. 48-69), regimento (fls. 100-150), qualificação dos dirigentes (fls. 153-173) resultados de avaliações (fls.176-183 e 776), infra-estrutura física a ser utilizada pelo Curso (fls. 306-475) com plantas dos campi da IES (fls. 476-563), biblioteca (fls. 571-652), com um acervo de 34.239 títulos de livros e 58.880 exemplares, quase 2000 vídeos e fotos das dependências (fls. 518-519) e plano de carreira (fls. 654 a 671). Deste modo, ficam cumpridas as exigências contidas no Artigo 3º da Deliberação 07/2000.

O projeto pedagógico, para atendimento do artigo 4º da Deliberação que rege o assunto, apresenta o perfil do profissional a ser formado (fls. 674) objetivos do curso (fls. 676-678), estrutura curricular (676-678), com um total de 3240 horas de atividades e com as ementas de disciplinas de fls. 699 a 710.

O Curso propõe a abertura de 100 (cem) vagas anuais no período diurno, em duas turmas, com matrícula seriada semestral e prazo de integralização de oito a dezesseis semestres.

O Curso já conta com 23 docentes (fls. 779-780) dos quais 10 são doutores (3 livre-docentes), perfazendo 43% do total; 10 (dez) são mestres (43% do total) e 3 (três) são especialistas, o que atinge a 14% do total do quadro, denotando alta qualificação e atendimento à Deliberação CEE no 55/2006. Os curricula vitae estão sumarizados de fls. 717 a 771.

A coordenação do Curso estará a cargo da Profa. Aila Narene Dahwache Criado Rocha, especialista em Psicopedagogia (360h), em Terapia Ocupacional (400h) e com certificado de aprimoramento na área de Terapia Ocupacional com 1235 horas de atividades (fls. 782-784) na Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto.

As Especialistas, em seu primeiro relatório (fls. 800-808), criticam o perfil do profissional a ser formado, considerando-o distante do preconizado pelas diretrizes curriculares e merecedor de reelaboração que coteje “a complexidade das proposições presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais e o contexto local onde o curso seria implantado”.

Os objetivos, ementário, bibliografia específica e instalações também foram considerados incompletos e/ou inadequados, merecendo revisão por parte da IES. 

A conclusão do relatório, em vista das observações feitas, não recomenda a aprovação do projeto do curso (fls. 808) e, por esse motivo, a Instituição foi consultada para responder às solicitações, adequar e corrigir as falhas apontadas. 

A resposta da Instituição, juntada ao processo de fls. 815 a 942, foi novamente analisada pelas Especialistas (fls. 945-958). Novamente há críticas contundentes ao projeto, algumas das quais serão analisadas adiante, e outras que foram motivo de novo encaminhamento à Instituição para esclarecimentos.

Às folhas 945, as Especialistas consideram frágil a justificativa da necessidade do Curso, tratada de maneira genérica e não aprofundando com informações do Sistema Único de Saúde. A despeito da pertinência dessa observação, o projeto de um Curso de Terapia Ocupacional não pode ser abortado em função da existência de grande quantidade de outros cursos similares na região. Tal existência, não obrigatoriamente garante, com qualidade, a formação dos profissionais esperados pela sociedade. Assim, a despeito de sua pertinência, tal observação não pode ser decisiva para a aprovação do projeto pedagógico do Curso.

O perfil do profissional a ser formado e os objetivos do curso foram modificados, mas são considerados como um resumo do que consta nas diretrizes curriculares nacionais do curso. Consideraram pouco congruente e consistente a relação entre esses objetivos (que em princípio devem estar coerentes, pois constam das diretrizes curriculares), com a grade curricular proposta, o que pode ser considerado grave. Como a grade curricular é novamente abordada no relatório, a análise das modificações feitas pela Instituição, após a segunda manifestação das Especialistas, será analisada oportunamente.

As atividades complementares foram “consideradas muito extensas e algumas deveriam fazer parte da própria estrutura curricular”. Assim, esta observação pode ser considerada como positiva, pois perfazem 288 horas de atividades distribuídas ao longo do curso, contribuindo para que a interdisciplinaridade possa se expressar de forma mais sistematizada. A sugestão mais pertinente, no entender deste Parecerista, é a de aumentar as opções de diferentes atividades complementares. Entretanto, a Instituição, em sua resposta, preferiu atender às Especialistas, reduzindo a carga horária dessas atividades para 72 horas de atividades ao longo dos quatro primeiros semestres (18 horas/semestre em substituição das 36 horas/semestre ao longo de todo o curso). Deste modo, fica atendida a modificação solicitada para as disciplinas complementares.

Os estágios supervisionados são criticados, pois “são apenas listados locais de estágio”. Assim, a IES detalha as disciplinas relacionadas aos estágios (denominadas “práticas clínicas supervisionadas em...”), num total de 7 disciplinas de 150 horas cada, abrangendo Saúde e Trabalho, Clínica Hospitalar, Geriatria e Gerontologia, Campo Social, Deficiência Física e Sensorial, Distúrbios do Desenvolvimento e Deficiência Mental, e Saúde Mental). A nova estrutura, mais detalhada, deverá ser motivo de análise detalhada quando da autorização definitiva do Curso. Aparentemente, a adequação foi feita e contempla uma relação mais íntima com as disciplinas ligadas à Terapia Ocupacional Aplicada.

Conforme salientam as Especialistas, “foram efetuadas muitas alterações na estrutura curricular e no ementário” (fls. 948). Listam as diversas exclusões e inclusões por semestre, num trabalho bastante minucioso e preciso. Criticam novamente os estágios supervisionados, com 800 horas sem uma definição mais precisa ou uma articulação com as práticas terapêuticas e práticas assistidas em TO.

Houve melhorias  em Anatomia I e II; Histologia e Embriologia, Bioquímica e Biofísica; Fisiologia, Biologia e Neurologia; Saúde Pública, Microbiologia e Imunologia, Ergonomia;Metodologia da Pesquisa Científica, Terapia Ocupacional Geral, Cinesiologia e Biomecânica, Cinesioterapia, Ética e Deontologia, Bioestatística.

Ainda houve críticas às disciplinas de Psicologia Geral, Fundamentos de Farmacologia, Patologia Geral, Ciências Sociais, Fundamentos de Antropologia, Fundamentos de Terapia Ocupacional, Administração aplicada à TO.

Os conjuntos de disciplinas de Terapia Ocupacional Aplicada e de Práticas Assistidas foram bastante criticadas e receberam tratamento especial por parte da Instituição, aparentemente modificando as ementas, bibliografia e objetivos. Em alguns casos, é notada confusão entre ementa e objetivos da disciplina, o que deverá, ainda, ser revisto e corrigido.

Outro ponto importante merecedor de correções por parte da IES referiu-se à apresentação da Bibliografia das diferentes disciplinas e do acervo bibliográfico específico para o Curso. É bastante pertinente a observação das Especialistas quanto ao fato de que o acervo específico estava apresentado sem nenhuma padronização, nem tampouco ordenação alfabética. Aparentemente, o problema foi sanado na nova documentação juntada ao processo, mas também esse ponto deverá merecer especial atenção por parte dos Especialistas quando da análise visando à aprovação do Curso.

A crítica ao corpo docente também merece reflexão. Apesar de ser obrigatória a apresentação dos docentes para o primeiro ano do curso (e a IES ter ultrapassado largamente essa exigência aproveitando parte de seu corpo docente da área de saúde), a coordenação do Curso deveria contar, ao menos, com professor(a) titulado(a) em nível de Mestrado na área do Curso. Caso isso não seja possível, seria muito importante uma detalhada justificativa para o aproveitamento da Profª Aila, mostrando de forma mais contundente a sua experiência profissional e acadêmica na área.

Os laboratórios específicos, em princípio aqueles que serão utilizados no primeiro ano de Curso e a previsão de construção, adequação ou utilização de laboratórios existentes, ficam mais facilmente checáveis quando for realizada visita à Instituição.

Na visão das Especialistas, “considerando as modificações realizadas por ocasião da primeira avaliação do projeto, observa-se que houve interesse da Instituição proponente  em atender, de modo parcial, às recomendações das avaliadoras. Tais modificações permitem, inclusive, melhor avaliação da proposta e a incorporação de novas sugestões. Entretanto, como projeto pedagógico ainda deixa a desejar, tendo em vista as mais recentes recomendações do MEC e das diretrizes curriculares estabelecidas para a profissão.”  Terminam recomendando que o projeto seja revisado e reapresentado para nova avaliação.

Pela análise realizada e considerando que:

· a IES atendeu parcialmente às recomendações na visão das Especialistas e fez uma segunda revisão corrigindo muitos dos aspectos salientados pelas mesmas como negativo;

· as instalações da Instituição são muito bem estruturadas e com isso, parte das críticas quanto à infra-estrutura deverá ser contemplada na visita ao local;

· a implantação do Curso é feita de maneira gradual, devendo haver o compromisso, neste momento, de garantir as instalações e pessoal docente para as disciplinas iniciais, com o compromisso da realização das adequações e construções necessárias ao longo do Curso, bem como contratações de pessoal docente e de apoio;

· há verba disponível para a implantação do Curso, bem como para o cumprimento do termo de compromisso assinado;

· se trata de autorização prévia, que será seguida de até um ano de prazo para que a Instituição se adeqüe às exigências e consiga alterar os aspectos criticados pelas Especialistas e ainda passíveis de melhoria.

Meu Parecer será favorável à aprovação do projeto do Curso, tendo em vista que as fragilidades ainda apontadas pelas Especialistas foram, em sua maior parte, corrigidas e que haverá, ainda, a oportunidade de correções até o cumprimento do Termo de Compromisso, conforme prevê a legislação.

Na última documentação encaminhada, há ligeira modificação do corpo docente, agora com 19 professores, dos quais 10 são doutores (53%), sendo 4 livre-docentes, 8 são mestres (42%) e um é especialista (5%).

A nova estrutura curricular prevê o ingresso de 100 alunos em duas turmas, no período diurno, com carga horária total de 3.642 horas de atividades. O Parecer CNE/CES que estabeleceu a duração dos cursos de bacharelado em 2004 (Parecer 329/04) previa 3.200 horas de atividades para os cursos de Bacharelado em Terapia Ocupacional. Em sua nova versão, que gerou o Parecer 184/06 ainda não homologado pelo Exmo. Sr Ministro de Estado da Educação, o curso de Terapia Ocupacional não é listado. Entretanto, no texto do Parecer há a informação que o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional sugeriu uma carga horária de 4000 horas para o curso. De todo o modo, a despeito de ser necessário cuidado para a observância dessas tendências expressas nas diretrizes curriculares nacionais e duração dos cursos de bacharelado, não há até o momento uma resolução sobre o assunto. O curso proposto tem carga horária intermediária aos dois valores citados, o que poderá facilitar uma eventual adequação.

A carga horária do Curso proposto pode ser sumarizada como se segue: 

	1º Grupo – Ciências Biológicas e da Saúde
	576 horas

	2º Grupo – Ciências Sociais e Humanas
	324 horas

	3º Grupo – Ciências da Terapia Ocupacional
	1620 horas

	4º Grupo – Estágios Supervisionados
	1050 horas

	5º Grupo – Atividades Complementares
	72 horas

	TOTAL DO CURSO
	3642 horas


O Termo de Compromisso assinado refere-se à ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados; construção de novas instalações e edificações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias e novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação.

2. CONCLUSÃO

Considerando-se o exposto, aprova-se previamente, nos termos do Artigo 1º, Parágrafo 1º da Deliberação CEE nº 7/2000, o projeto  do Curso de Bacharelado em Terapia Ocupacional das Faculdades Adamantinenses Integradas – FAI. 

No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data de expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos Termos de Compromisso assinado, para fins de verificação e autorização de funcionamento do Curso.

A presente aprovação prévia tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 03 de janeiro de 2007.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Pedro Salomão José Kassab “Ad Hoc”, Sonia Aparecida Romeu Alcici. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de janeiro de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de janeiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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